
CÂMARA MUNICIPA 
Palácio Humberto de O 

O Presidente da Câmara 
Espírito Santo, no uso das atribui 
Orgânica Municipal, combinado 
Cameral , em virtude de APR 
Legislativa, PROMULGA o segui 

Art. 1° - Ficam APROVA 
Barra, referente ao exercício fin 
Francisco Carlos Donato Júnior 
discordância: 

~ -
DE C NCr. IQAO DA BARRA-ES 
eira Serra Plen rio Arthur Mendes de Souza 

DEC ETO !LEGISLATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

~nicipa de Conceição da Barra, Estado do 
es ~ue hes são f onferidas pelo art. 73 da Lei 

1m o art 33, inciso XII do Regimento Interno 
VAr;,Ã pe o !Plenário desta Corporação 
e DEC ET LEFISLATIVO: 

1 

Sob o entendimento de INEXI LIDAD DE± LICITAÇÃO, a Prefeitura de 
Conceição da Barra - ES., cont ta a a emp~esa Beer Brasil 500 Ltda para 
promover a apresentação de sho music is c mos artistas Terra Samba, Tribo 
De Jah, Patrulha Do Samba, Bra r Boys, ropica i,I Sob Zuera, Agitus, Tarados 
Em Samba, Dluar, Billy Sande, Arerê, Pakera e M.JR., no valor de R$ 230.000,00 
(duzentos e trinta mil reais). 1 I 
Cita-se, ainda, que a mesma e resa fora cCDntratada para apresentação de 
shows musicais para o Carnaval 002 e erão Jesus na Barra, com vigência 
entre 07/02 a 18/02/2002 e 10/01 05/02, no ) lor Ide R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais). 
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CÂMARA MUNICIPA DE C 1 NCEIÇÃO DA BARRA-ES 
Palácio Humberto de O veira Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza 

DEC ETO EGISLATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

o Tribunal de Contas entende co o irregwlar as contratações, ante a ausência 
do processo licitatório. Todavia , os con~1rato realizados pela administração 
pública municipal abarcaram o .r das co trat çõeb previ~tas na inexigibilidade 
de licitação, aos contornos do m isa Ili, d art 25, da Lei Federal nº 8.666/93, 
verbo ad verbum: 

Art. 25. É inexigível a licitag o houver inviabilidade de competição, 

em especial: 

[ ... ] 

Ili - para contrata~ão r ,:grofi s~onrl 1.e. qualquer setor artístico, 
diretamente ou atraves de empresano xclus1vo, desde que consagrado 
pela crítica especializada u pela opinião pública. 

Trata o contrato em destaque de rviço siJI gul r exercido pela contratada, assim 
não tendo a administração como 1spor de opç- es para licitar. O serviço prestado 
pela empresa Beer Brasil 500 l.J DA for co siderado pela singularidade dos 
artistas e eventos contratados, t nando k re lização de licitação inviável pelo 
agente público. 1 

Como menciona o parecer da auditori~ for~m "contratadas muitas bandas 
baianas. Tais como Terra Sam a, Patr~ lha do Samba, etc.", destacando-se 
bandas de renome e de singular oritrata~ão . 

Desta forma, excepcionalmente, m situa~ões (je inviabilidade de competição, a 
própria lei estabelece hipóteses de ine~1.gibil ldade de licitação. Havendo por 
parte da Administração Públic o ente

1

ndirtjento de que o trabalho a ser 
executado, como no presente c so, alé1 de essencial , é o mais adequado à 
plena consecução do objeto da contrat ' e que seus serviços têm natureza 
singular, fica esta dispensada de 1citar. 

Desse modo, registra-se que ap sar de ser ipexigível o processo de licitação 
propriamente no tocante ao cont to cele~rado com a empresa Beer Brasil 500 
a escolha do contratado, respeit ~ as fo1malipades para possibilitar a aferição 
dos requisitos, os quais foram pie amente evi~enciados no bojo do processo de 
contratação por inexigibilidade. 

A contratação sob análise fora c nsubst~ncia~a no Processo Administrativo nº 
5.437/01, de 28/12/2001 e Proc sso Adpiinistrativo nº 0.520, de 30/01/2002, 
sendo instruídos como a ocumentaçã9. pertinente: declarações de 
representação exclusiva dos artis as, par cer ~a assessoria jurídica, publicação 
no Diário Oficial do Estado d Termo de lnexigibilidade e Ratificação da 
lnexigibilidade, além de extrato d s contr tos. 
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CÂMARA MUNICIPAL c J1cÀo DA BARRA-ES 
lenár'o Art ur Mendes de Souza 

DECR TO L GIS ATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

Marçal Justem Filho, na obra C e tári9s à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 1999, Dialética, tado p~la 6ª Controladoria do Tribunal de 
Contas, tece comentários oportun 

1 à análij6 d Câmara Municipal, ipsis litteris: 

"A exclusividade deve ser compr l ada d motlo adequado. A nova Lei (Lei 
8.666/93) , incorporou, infelizment regra revi~ta no art. 2°, do Dec. Fed. Nº 
30/91 . O dispositivo é despro osi ado. É absurdo estabelecer que a 
exclusividade seja comprovada través e atestado fornecido pela Junta 
Comercial ou por "Sindicato, Fed ~ção o Co

1
nfederação Patronal ou , ainda, 

entidades equivalentes". Quando ex~lusi idadÍ tiJer por origem uma cláusula 
do contrato firmado entre e I presári s, ,

1

o instrumento não precisa 
necessariamente ser levado à "J I ta Co erci~ I" para ter validade ou eficácia 
frente a terceiros . Muito menos aginá el s ria remeter a "Sindicatos" ou 
"Entidades Patronais" a atribuição e "atest r" a excllusividade. 

Portanto, a comprovação da e~blusi ida e será efetivada mediante 
documentação adequada, indep dentemente de atestados fornecidos pela 
Junta Comercial ou por Sindicatos " 

Notório o entendimento que é in iável a contratabão de artistas através de 
processo licitatório. Mesmo na hi 1 tese err qu~ exista pluralidade de bens ou 
serviços, não há cabimento de iscimollilia ~I instrur~ção de certame, posto que 
não se. possível estabele~er quai~ ~ er par~met~os. Co'21o ensin.a Celso A.~to~io 
Bandeira de Mello "So se li · ~m bens r omogeneos, mtercamb1ave1s, 
equivalentes. Não se licitam coisa dj sigut·s." 

Mesmo que existam bens e se lços div rso . , mas apenas um deles com 
características que o diferencia d demai , estará configurada a inviabilidade 
de competição. Frise-se que à an lise da ~rte de Contas foram apresentados 
todos os comprovantes da inexi 1bi li<rJade da licit~ção, sendo notório que a 
contratação sob análise, jamais p :der a e seja a instauração de certame. No 
mais, º. p_r~cedimento ~d_otado pe e~tão 

1 
~e~r do Executivo Municipal, junto 

ao Mun1c1p10 de Conce1çao da Bar - ES., ao implicara em qualquer inovação, 
restando plenamente amparado e 1 preced nte~ jurisprudenciais: 

- 1 -

LICITAÇAO - OBRIGATORIED 1 DE - 01srE~SA ou SUBSTITUIÇAO. 
s.omente a le.i .pod~ desobrigar . Admini traç~o .Rública, quer. a~torizando a 
dispensa da llc1taçao, quanto ex1 vel qu r perm1t1ndo a subst1tu1ção de uma 
modalidade por outra. (T J-DF. Ac. 

1 
nâr . 1ª T. p~bl. no DJ de 23/10/2002, p. 40 

-Ap. Civ. 2000.01.1.068459-0 - 1. Des. i alter Xavier; in ADCOAS 8212576) . 

LICITAÇÃO INEXIGIBILIDADE HIP.ÓT SE. A i viabilidade da competição 
decorrente da exclusividade no rnecim nto de um produto, devidamente 
demonstrada, autoriza a declaraç- de ine igibilidade de licitação. Previsão dos 

""' GetuUo do SHvo G"'"'"dy,n' ~ -cen:,o.J p. '29960-00~Con"lção do """"' 
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CAMARA MUNICIPA DE CONCEIÇAO DA BARRA-ES 
Palácio Humberto de O vei ra Serra - Plenário Arthur Mendes de Souza 

1 

DEC ETO EGISLATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

art. 25, 1, e 26 da Lei 8.666/1993. TR -1ª R. -Ac. unân, 3ª T. publ. 20/06/2001 
-Ap. Civ. 1999.01 .00.104595-4 F R~I. Ju z conv. Julier Sebastião da Silva 
-Advs.: Karina Helena Callai e D sirmar Siilva agundes, in ADCOAS 8205138). 

Categoricamente, sob todos os ângulo~ de análise, dever ser afastada a 
conclusão do Egrégio Tribunal de Coílltas do Estado do Espírito Santo, 
reputando-se completamente r lar .ª .ine 1igibilidade de licitação para a 

contratação de músicos ou band s ~uS111s. 

DA ANULAÇ O DE EMPE HCi> PRÉVIO 

Somente para fins de sistemat ação das a álises, considerando-se que a 
indicação de irregularidade, no q se refe e à nulação de empenho prévio, fora 
afastada em sede da INSTRUÇ O TÉC] ICA CONCLUSIVA Nº 019/2004, ora 
referenciada. 

Asseverara a AUDITORIA "que mbora a liquidação da despesa tenha sido 
realizada e os serviços efetiva 1 ente p · sta ' os - conforme se verifica nas 
medições realizadas pela própria ' refeitur , fls 233/238 - a empresa contratada 
(TRACOMAL - Terraplenagens Constr ções Machado Ltda) não recebeu a 
quantia devida, em razão da a lação o e pemho realizado pelo município 
ocorrida em 31 /12/02". 

Complementara a análise que 'do va~r ermpenhado em 16/04/02 de R$ 
800.000,00, somente foram devi 1 mente pagqs o total de R$ 60.000,00, tendo 
o restante sido cancelado no fin 1 do ex rcícib, conforme consta nos registros 
contábeis do município, perfazen o um mpntarnte de R$ 740.000,00." 

Acontece que, por precaução e tJiante da necessidade de zelar pelas 
regularidades das liquidações de Ciespes s, d~s documentos e da execução d 
contrato, o Município optou por bncelar os referidos empenhos, a fim de que'--. ~.,.... 
não fossem pagos valores indevi os. 

Reiteradamente, uma vez liquid 
liquidação seja refeita, como t 
anulados e elaborados corretam 

Nesse particular, o Egrégio Tri 
apresenta considerações a corr 
coisa pública, a saber: 

da a despe a, rada impede que a fase de 
bém, r ão ~xiste vedação para que sejam 
te, os , mpenhob já existentes (fls. 270). 

nal de antas do Estado do Espírito Santo, 
orar a post ra de compromisso para com a 
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CAMAR~lã~o~~J~!~ !~ ~; ·~1~~~!X~,~M?.! ~~o~~A-ES 
DEC ETO EGISLATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

"A Lei 4.320/64, em seu art. 58 d ermina que o e penho cria para o Estado a 
obrigação de pagamento. 

Conforme cita Machado Jr. e Cos a Reis , em enho "é uma espécie de reserva 
que se faz, ou garantia que se d ' po forneced r ou prestador de serviços, com 
base em autorização e dedução a dotaçf o respectiva, de que o fornecimento 
ou o serviço contratado será lago, d1sde qué observados as cláusulas 
contratuais". 

Contudo, diante da necessidade de se verificar a regularidade da liquidação, 
caberia ao ordenador a verificaç ~ das nt

1
tas iscais e da efetiva realização do 

serviço, ou mesmo por meio dtr, bo etin · de medição emitidos para própria 
Secretaria Municipal de Obras e r rviços rba os, fls . 234/238. 

Enquanto Ordenador de Despe s, tem o Admi~istrador poder discricionário 
para, entendendo por irregular proced mento lipuidatório, anular o referido 
empenho, a fim de que não seja pa~os alorJs indevidos. 

Sendo assim, entendendo o Ad ist ado
1 

a existência ou a suposta existência 
de irregularidade na liquidação d despeSfi, co plte a ele sustar o pagamento, 
a fim de zelar pelos bens e dinhe s públir os. 

E quando da verificação da regul idade d! pre tação dos serviços, proceder um 
novo empenho e o seu pronto pa amento, raz o pela qual a irregularidade não 
se sustenta." 

Frise-se que a suposta irregularid de rest 'u a reciada sob a concepção do zelo 
do então Prefeito de Conceição ª? J3arr • - f S, sendo relatada apenas com 
fundamento ao julgamento das c ntas pe a ARROr AÇÃO, vez que externando 
a postura de retidão do gestor pú lico. 

DO AUMENTO DO SU iDIO A MESMA LEGISLATURA 

1 

Assevera a Corte de Contas Est Clual que com base na Lei Municipal nº 2.079, 
de 29/08/2000, foram fixados e R$ 5.0i O,O 1 (cinco mil reais) e R$ 2.500,00 
(dois mil e quinhentos reais), os bsídio do !Prefeito e do Vice-prefeito . Adita­
se que pela Lei n 2.138, de 28/ /2001 , tais valores sofreram um acréscimo, ~H"./I 
totalizando R$ 10.000,00 (dez mi eais) para o Prefeito e R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) para o Vice-prefeito. A co lusão, r essa li~ha de entendimento, de que 
haveria pagamento a maior no E rcí~io dr 20Q2, s~ndo R$ 60.000,00 (sessenta 
mil reais) para o Prefeito e R$ 30 000,00 (trinta mil reais) para o Vice-prefeito. 
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CÂMARA MUNICIP DE CON~EIÇÃO DA BARRA-ES 
Palácio Humberto de livei a Ser[a - Pie ário 14\rthur Mendes de Souza 

Dt RETO LEGISLATIVO Nº 001 DE 16 DE MAIO DE 2019 

Segundo o Egrégio Tribunal de pntas d9 Est do bo Espírito Santo, o Município 
de Conceição da Barra - ES., te ;~ in~ring do o art. 26, da Constituição Estadual, 
que veda a alteração do sub io na mes a legislatura. Assim, teria que 
promover a restituição na orde de 72. 27, 7 VRTE (Valor de Referência do 
Tesouro Estadual) . 

Há que se rememorar que o sub 1dio para o P efeito, em relação ao Mandato de 
1997/2000, ultrapassava a cas de R$ O.O 0,00 (dez mil reais). No entanto, 
sem motivação aparente, os qs1dios for m lieduzidos, dentro do próprio 
exercício, sendo fixados em R$ .000,00 (cin o mil reais), nos termos da Lei nº 
2.079/2000. No exercício de 2 1, a C ~marr Municipal, no exercício de suas 
prerrogativas, em revisão da lei tenor, 

1

dita r Lei nº 2.138/2001, então fixando 
o subsídio do Prefeito em R$ 1 O. 00,00 ( ez il reais). 

Não se depuram quaisquer irr ul~rida 1 es, não havendo que se cogitar de 
inconstitucionalidade da LEI M IC

1

!PA , vis o q~e a Câmara Municipal pode 
fixar os subsídios dos agentes P. líticos o Município, tal como os vencimentos 
dos servidores públicos, media e a edifão 9e lei. Ora, a legislatura anterior, 
fixara os subsídios, sendo reduzi Es, dras~icamente, em pleno curso do mandato 
do Prefeito e Vice-prefeito. A por, re~endq seus próprios atos, a Câmara 
Municipal, aos contornos dos cisas y e VI, do art. 29, da Constituição 
Federal/88, corrige a ilegalidade in verbis: 

Art. 29. O Município rege -se-á po lei rgânica, votada em dois turnos, 
com o interstício mínimo 1 e &ez f ias, e ~provada por dois terços dos 
membros da Câmara Muni {Pai, quE[ a pr:omulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Cons Wição, a G nstituição do respectivo Estado e 
os seguintes preceitos: · 1 

[ ... ] 

V - subsídios do Prefeito, o Vice-fren ito e dos Secretários Municipais 
fixados por lei de iniciat 1 a da ~âm ra Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 3 7, XI, 3 ~ 4°, 1 f O, 11 153, 111, e 153, § 2°, I; (Redação 
dada pela Emenda constit cional nº 19, de 1998) 

VI - o subsídio dos Vere ores s rá fixado pelas respectivas Câmaras 
Municipais em cada legis tura ~Jra a subsequente, observado o que 
dispõe esta Constituição obse~rdos os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e si seguir tes f imites máximos: (Redação dada 
pela Emenda Constitucion I hº125, e 2 1 00) 
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CAMAR!,~.~~~~!~!~we,~s: 1 ~:~o ::::::~::,:-::::::oSoE '°'' 
Sem quaisquer dificuldades de i erpreta ão, onsiderada a clareza, o inciso V, 
do art. 29, da Constituição Fede · l/a8, nã fa qualquer menção aos mandatos 
eletivos dos vereadores, em rei bão ao ubs dio para detentores de mandato 
eletivo do poder executivo. Flag lfunte a ons atação de que os subsídios dos 
vereadores tem previsão no i ~ iso VI, do esmo artigo, nesse particular, 
tratando da fixação em uma legi a ura p, ra a outra legislatura subsequente. 

Sem quaisquer retóricas, o consti uinte deferm nou que os subsídios do prefeito, 
do vice-prefeito e dos secretário fosse fifados por lei de iniciativa da Câmara, 
observando-se os artigos 37, XI, 4°, 15~, li , 153, Ili e 153, § 2°, 1, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 1 de 19~8. No entanto, em momento algum, 
restou determinado que cumprid a fixaç •o ~~s moldes do inciso VI, do art. 29. 
Não se exigia a regra da "LEGIS TURA', semdo que esta imposta apenas aos 
vereadores. 

Houvesse irregularidade, o Eg égio Tribuna de Contas deveria se opor à 
redução dos subsídios do prefeit e vice-p efeito, em pleno exercício do mandato 
eletivo, como se efetivara. Jamai deyeria se o or à revisão do ato, aos entalhes 
do inciso V, do art. 29, da CF 8, vist qu~ as vedações para aumento de 
subsídios não se aplicam aos eh fes do xec11 tivo, sendo restrita determinação 
aos vereadores. 1 

Não há que ao menos se co itar e11
1
1 "aumento de subsídio na mesma 

legislatura". Ainda mais, o Prefe o e o Viice- refeito não cumprem legislatura. 
Frise-se que o termo "LEGIS URA", ~stá , indissociavelmente, atrelado ao 
parlamento, segundo a dicção parágrafo únic?, do art. 44, da Constituição 
Federal/88. 

Ao contrá~io do que al~ga o Egr giolTrib nal de fontas do Estado do ~sp.írito 
Santo, nao se poderia adotan os co andps ao art. 26, da Const1tu1ção 
ESTADUAL, cuja redação prec dera à diç- o da Emenda Constitucional nº 
19/1998, in verbis: 

Art. 26. A remuneração d Prefeit , do Vice-Prefeito e dos Vereadores 
será fixada antes das feições, pelf Câmara Municipal, em cada 
legislatura, para vigorar 1 a subs quente, sujeita aos impostos gerais, 
inclusive o de renda e os traordi ária . 

Confrontando-se a reda~ . o atua do[ referido artigo, definitivamente, 
afastadas quaisquer irfi ularida~es, visto que condizente com a 
Constituição Federal/88, terada ela p mJnda Constitucional nº 19, de 
1998, rememorando-se a Sl(bsí ios m questão fixados em 2002, a 
saber: 
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CÂMARA MUNICIPA DF CON EIÇAO DA BARRA-ES 
Palácio Humberto de liveira Serf- Pie ãrio Arthur Mendes de Souza 

Art. 26. O subsídio do 
Municipais e dos Vereado 

DEb RET LEG SLATIVO Nº 001DE16 DE MAIO DE 2019 

refeito, 1 do Vice-Prefeito e dos Secretários 
s serão fixa'dos, observado o seguinte: 

1 . 

1- os subsídios do Prefeit , do Vicer-Preleito e dos Secretários Municipais 
serão fixados por lei de in iahva da Câ(!J_ara Municipal, observado o que 
dispõe os artigos 37, XI 39, § 

1 

º, 150, li, 153, Ili e 153, § 2° I da 
Constituição Federal. 

li - o subsídio dos Vere ores srá ft adb pelas respectivas Câmaras 
Municipais em cada legi a ura, Pflra a subsequente, observado o que 
dispõe esta Constituição1 os crít~rios estabelecidos na respectiva Lei 
Orgânica e os seguintes li ites mâ. im s: 

[. .. ]. 

1 

Não restam dúvidas de que sob 
Barra-ES., no pleno exercício d 
pelo Egrégio Tribunal de Conta 
julgamento pela APROVAÇÃO. 

a~I ~ lise a Câmara Municipal de Conceição da 
s as pr~rrogativas, a irregularidade apontada 

o Estádo, tJeva ser afastada, culminando o 

1 1 

DA FALTA DE RECOLHIM 

A observação da Corte de Cont 
desconto nem contribuição para 
o INSS até a data da finalização 
52) . 

E BRIGAÇÕES PATRONAIS 

ai se perfaz em estabelecer pelo "não 
lnstitut 1 de revidência do Município ou para 
o Rela ório de Auditoria, maio de 2003." (fls . 

Destaque que em relação à obri ~ ão do Mu icípio com recolhimento do INSS 
sobre a remuneração do Prefe o Muni~ipal, Vice-prefeito e dos Secretários 
Municipais, o STF - Supremo T (bunal F~derr: I , P.recisamente em 08/10/2003, 
declarou a inconstitucionalidade tia alínea "h ', db inciso 1, do art. 12, da Lei 
Federal nº 8.212, de 24/07/1991 ~cresc ntada pelo § 1º, do art. 13, da Lei nº 
9.506, de 30/10/1997 . 

Adita-se, inclusive, que ao mom 
fls. 84 foram apresentados doe 

to da Sl!Jste tação oral , consoante registro de 
entos ' om robatórios do PARCELAMENTO 

8 
Rua Getulio da Silva Guanandy º01-centro cep. :29960-000-Conceição da Barra-ES 

Telefone-(27) 3762-1098-web site:~ww.conceicaodarra.es.leg.br 



CÂMAR!,~.~~2~!~ •• ,,,1,; s~f~. ,~!~!.?M~!, ~~º~'~A-ES 
111 1 DECRET LE, ISLATIVO Nº 001DE16 DE MAIO DE 2019 

das contribuições devidas, n b per ane 1 endo a administração pública 
inadimplente. 1 

Adita-se que em alusão à lnstru ~o J écn ca n1º ITR 234/2007 - Processo TC nº 
2952/2004 - volumes 1 e li - enso 1c n 1614/2003, consignado pela 8ª 
Controladoria Técnica "que em e de rycur~o, foi excluída a irregularidade do 
item 3, referente à falta de recai :menta 9e ob iga~ões patronais, nos termos do 
Acórdão TC nº 176/2005" (fls. 9 1). A mesma questão também referenciada ao 
julgamento do Recurso de Emb lgos de ecll ração, às fls. 109. 

Desta forma, em que pese os ap ' tament s n api ração da auditoria, os valores 
em atraso ou pendente de pag ento, oraf DIESCONTADOS e promovidos 
TERMOS DE PARCELAMENT e paga en~os realizados. Assim, saneada a 
irregularidade apontada, do que e infere a necessidade de APROVAÇÃO DAS 
CONTAS. 

DOS GASTOS COM P A IMA DO LIMITE LEGAL 

1 

O relatório de auditoria indica e 0s g1stos com pessoal e encargos sociais 
estariam acima dos limites pre stos n9s a . 20 e 71 da Lei Complementar 
101/00. A rigor, o Município de q onceiçã da Barra - ES, gastou com pessoal e 
encargos sociais a quantia de $ 8.44 .021 ~ 91 (oito milhões, quatrocentos e 
quarenta e nove mil, vinte e um ais e n venta e um centavos), equivalentes a 
55,67% da Receita Corrente Líq ida. 

A auditoria registra que no Exerc ~iode 2 01 , s gastos com pessoal e encargos 
sociais, na cifra de R$ 6.605. · :ps.29 ( eis mil Hões, seiscentos e cinco mil, 
oitocentos e sessenta e oito r is e vi i te 

1 
nol e centavos), equivalentes a 

47,70% da Receita Corrente Líq 1i a. 

No entanto, ao invés do percent 
1

a de g stos e erncargos na ordem de 55,67%, 
o Município de Conceição a Barr · - ES., efetivamente, gastara o 
correspondente a 49,67%, cons 1ante D MOrNSliRATIVO DE APURAÇÃO DA 
DESPESA COM PESSOAL: 
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Demonstrativo da 
1 
p ração d~ Despe

1
sa co Pessoal 

Art. 19, § 12 , 22, 55 E 56, §22 da LRF, Art. 22§ 12 "el da Lr Fede -ai n2 9.111/98 

DISCRIMINAÇÃO Il i 1 
11 1 

TOTAL DE 2002 
1 

Pessoa 1 ativo Il i li 1 1 7.215.661,43 
li. 1 

Encargos Sociais 1 

111 1 1 
684.728,79 

1 

Inativos Il i I! 1 
449.292,67 

Pensionistas 
111 1 ! 1 

91.374,41 

Salário Família Il i 1 
134.754.26 

Outras Despesas de Pessoal 1 

Il i 11 
o 

1 

Sub- Total de Despesa com Pessoal 1'11 1 il 1· 
8.575.811,56 

1 

J 
1 DEIJ>UÇÕEf 

11 
Indenizações por demissão 

111 1 
1 540.856,66 

1 li 1 

PACS/PSF Il i li 
1 

456.721,88 
• li 1 

CESAN 1 
1'11 1 li 

1 
80.935,15 

Sub- Total de Deduções- §12 , do art. 14 da u' ' ~ li 1 

1 
1.078.513,69 

Total de gasto com Pessoal Acumulado no Ex cícid de 20 )2 
1 1 

7.497.297,87 

1 

1 

Demonstrativo da Apuração d lrece 'ta Cor ente L íquida do Exercício de 2002 

1 
DISCRIMINAÇÃO 

1 
TOTAL DE 2002 

RECEITA CORRENTE 1 1 17.102.126,69 
(-)deduções legais 

·11 1 11 
11 

2.006.923,23 

Retenção 15% para FUNDEF 1 

Il i 1·11 1 
1.469.266,20 

PACS/PSF 'Il i ! 1 
456.721,88 

1 

CESAN 
, 1'11 1 li 80.935,15 

1 
TOTAL DA RCL ACUMUI rºr ! 1 

15.095.203,46 

1 
1 

1 
RESUMO 

1 li 1 
1- Receita corrente líquida apurada no )<e[ cício 

11 
15.095.203,46 

2- 54% ART. 20,111,b 
1 1 I 8.151.409,87 

3-Total gasto com pessoal no exercício de l o2 l 7.497 .297,87 

4- Saldo Positivo(2-3)=(4) 
1 1 

654.112,00 
1 

5- Gasto com Pessoal no exercício de 2 n .. 

1 li 
49,67% 

1 
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Fato é que verbas incluída na so atj rio apresentado pela auditoria, 
equivocadamente, registrara va res de erbJs e recolhimentos que não faziam 
parte dos gastos com pessoal n xe cíci de 200 . Ao invés de R$ 8.449.021,91 
(oito milhões, quatrocentos e q renta e novJ mil, vinte e um reais e noventa e 
um centavos), os gastos na lo dem de e $ 7.497.297,87 (sete milhões, 
quatrocentos e noventa e sete il duze tos e noventa e sete reais e oitenta e 
sete centavos), implicando em ' ,671% dr Receita Corrente Líquida. 

O relatório técnico e as planilh 1e pe soal l ap9ntam os valores computados, 
devendo ser excluído os valor :s relati os a d8ispesas com indenização por 
demissão de servidores ou emp · ~çjos, ost estes não podem integrar o limite 
de gasto com pessoal. 1 1 

Ainda, a Lei de Responsabilid e em seu art. 19 determina que as verbas 
indenizatórias por demissão d servid~res ou empregados não devam ser 
consideradas no cômputo d~S V (~as sarriai . . 

Frise-se a própria 1 NSTRUÇAO EC ICt CO~cJuslVA Nº 019/2004 esclarece 
que as "indenizações trabalhis s não se cpntyndem com verbas salarias -
remunerações e gratificações, is ~om~ as grat'ficações natalinas, por serem 
valores pagos como contraprest bão do erviÇo efietuado. Pertencem à definição 
de indenizatórias os valores de dos em virt de tle compensação legal, diante 
da demissão do empregado, co o por e emr o, k multa de 40% do FGTS" (fls. 

39). 1 

Na referida instrução, ainda ser sa ta" ue u a vez excedido o limite de gastos 
com pessoal imposto pela lei co P,lemen ar 1b 110

1

1
0, caberá ao gestor adotar" as 

medidas elencadas no§ 3°, inc os 1 e 1 , do art. 169, da Constituição Federal, 
ipsis litteris: 

Art. 169. A despesa com essoal ativo e inativo da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e d ~ l '1uni ípio 1 não poderá exceder os limites 
estabelecidos em lei com lerryent r. 1 

[. .. ] 1 

§ 3° Para o cumprimento os imit s es abelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado n ei com lem~nta'I referida no caput, a União, os 
Estados, o Distrito Fe 1ral e s Municípios adotarão as seguintes 
providências: (Incluído p a lime da onJtitucional nº 19, de 1998) 

I - redução em pelo men vinte or c nto das despesas com cargos em 
comissão e funções de c[ 1

tiança;I (ln luído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

Rua Getulio da Silva Guanand º01-cen~! .cep.::29960-000-Conceição da Barra-ES 
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li - exoneração dos se 'dores i~ão ~stálveis. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 998) ( ide /Emenda Constitucional nº 19, de 

1998). l 
Nesse particular, a conclusão e perfa pe o a astamento da irregularidade 
apontada, concebendo-se o ju ' a~ent pel APROVAÇÃO DAS. CONTAS, 
desconsiderada qualquer infring ncia de gastos dom pessoal acima dos limites 
legais. 

DAS DIVERGÊNCIAS NO I ELAT , Rle DE GESTÃO FISCAL - 3° 
QUAD IMES RE DE 2002 

1 

Assevera a Equipe Técnica do E régio T ibun • 1 de Contas do Estado do Espírito 
Santo, pela ocorrência de div gê cias no Relatório de Gestão Fiscal - 3° 
Quadrimestre de 2002, a saber: 

Descrição r. Cálcu'I 
1 

Divergências Despe qespesa 
Adm. nicipal ~álculo/Equip 

Despesa com Pessoal e encargos 
~···· ·252r 

8.095.743,79 1.256.491,36 
Pessoal ativo .419.362, 1 7.215.661,53 {1) 796.299,22 
Encargos Sociais 609.543, 6 1.012.560,92 (2) 403.017,26 
Inativos 414 .061,~3 449.292,67 (3) 35.231,54 
Pensionistas 83.422,~5 91.374,41 (4) 7.952,25 
Salário-Família 122.863, 8 136.845,26 
DEDUCÕES o,po 456.721,88 

(5) 13.991,08 

PACS/PSF º·P.º 456.721,88 456.721,88 

Despesa Total .649.252,f 3 81' 449.021,91 (6) 456.721,88 
799.769,48 

Receita Corrente Líquida 14.3 .925,31 ~5.176.138,61 828.213,30 
% Despesa com Pessoal 53,3 

1 ~5,67% 2,36% p 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal/ PM B, Balanç · Ger 1 de íW02 e Planilhas. 

Notas explicativas (pontos mais i levant 's da~s divergências enumeradas): 

1) A Administração Municipal não ons'derol!I as despelsas referentes ao mês de dezembro 
de 2002 na apuração do cálcul 1 J 1 

2) A Administração Municipal não qnsidero~ as esprsas de INSS referentes ao mês d 
dezembro de 2002 na apuraçã lo cálcul , bemi como o valor previdenciário relativo aos 
servidores efetivos. 

3) Idem item 1. 
4) Idem item 1. 
5) Idem item 1. 
6) A Administração Municipal não xcl iu as desp sas oriundas dos Convênio Pacs/Psf. 

Rua Getulio da Silva Guanand 
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7) Na apuração da Receita Cor nte LíqLljda a _ Adnninistração Municipal considerou a 
Receita líuida de ICMS, ICM DESON~RAÇAO, PI, FPM, já deduzidos os valores 
repassados ao FUNDEFF, e ex ui os vaires repassados como dedução, o que causou 
duplicidade. Não foram exclufd as recei pro enientes dos Convênio Pacs/Psf. 

As divergências relativas ao rela rio de estão fiscal foram sanadas quando da 
substituição, consignando os ex os valo~es de encargos sociais e deduções de 
Pacs e Psf. Assim, houvera p r parte \da dministração a substituição dos 
relatórios apresentados às fls. 223 e 198 199 ref rente ao 3° Quadrimestre de 
2002, considerando as despesa rilativa à parte dos encargos sociais de todo 
o período (INSS e Valor Previde iário) a ontado pela auditoria. 

No mais, há que se considerar ue o R latólrio de Gestão Fiscal, implica em 
divulgação que atende apena aspectos eramente formais. A rigor, as 
informações são consolidadas em ou~~as publicações, sem prejuízo dos 
lançamentos contábeis correspo entes, r ão oconrendo o comprometimento da 
gestão pública, tão somente pel equívoco ou ausência de informação, única e 
exclusivamente, em relatório . 

Adita-se que o relatório em ques o é resP,onsavel pela demonstração de gastos 
com pessoal, sendo esclarecido a lnstru 'ão écnica Conclusiva nº 019/2004, a 
exclusão das verbas indenizatóri ~ para o limitp de gastos com pessoal (fls. 39), 
do que se infere a repercussão e relaçã a tais valores - pessoal e encargos. 

Conclusivamente, deve ser afas da a i putação de irregularidade, posto que 
aferível somente em relação aspectos armais, jamais implicando em 
comprometimento da gestão. Ao . nsejo, f ctível a APROVAÇÃO DAS CONTAS, 
afastando-se a concepção de irr 1 rida e. 

DA DEMONSTRAÇÃO 
CANCELAM 

Aduz a análise de contas pel 
comprobatórios da necessidade 
1.109.263,90 (um milhão, cento 
noventa centavos), relatado no 
131/2003 (fl. 373) . 

S VA IAÇÕES PATRIMONIAIS -
E D'VllDA ATIVA 

a~sên 1 ia e justificativas ou documentos 
cancelame to da Dívida Ativa no valor de R$ 
nove mil, d zentos e sessenta e três reais e 
item 6. do Relatório Técnico Contábil nº 

A rigor, ao contrário do evidenci o pela Análise Yécnica, o cancelamento da 
DÍVIDA ATIVA, no suscitado valo de 813.004, 1 VRTE, representando 11,05% 
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do património do município e ta bém, ªil roximadamente, 88% do Passivo Real 
a Descoberto do Exercício, não i 1 plia;ou m prejuíf o ao Erário Público Municipal. 

Há que se ressaltar que restou f rmaliza 1 o o cancelamento da Dívida Ativa que 
se encontrava sob os efeitos da pre criçao, ou seja, cujos lançamentos 
perpetrados há mais de 05 (cinc 1) anos, r eguhdo os ditames dos incisos 1 e li, e 
parágrafo único, do art. 173 e a . ~ 74, dr Có~igo Tributário Nacional e inciso 1, 
do § 5º, do art. 206, do Código Civil - Lei nº ~ 0.406/2002, in verbis: 

1 

Art. 173. O direito de a azend~ Pú fica constituir o crédito tributário 
extingue-se após 5 (cinc nos, cpnta os: 

I - do primeiro dia do ex releio ~egui te àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado; 

li - da data em que se to ar defi1itiva a decisão que houve anulado, por 
vício formal, o lançament an eriormen e efetuado. 

Parágrafo único. O dire o a q e se refere este artigo extingue-se 
definitivamente com o de urso do raz~nele previsto, contato da data em 
que tenha sido iniciada a bfílstitui -o d 1 crédito tributário pela notificação, 
ao sujeito passivo, de q 

1

alquer [ edi'da preparatória indispensável ao 
lançamento. 

Art. 17 4. A ação para a e riança o crédito tributário prescreve em cinco 
anos, contados da data sJa co 

1 
stitJição definitiva. 

Art. 206. Prescreve: 

[. .. ] 

§ 5° Em cinco anos: 

1- a pretensão de cobran de dfvr· as 'quidas constantes de instrumento 
público ou particular. 

Tanto não houve qualquer preju1. o para Erário que na hipótese de propositura 
de ações executivas fiscais, alé de r.ão riecel:)er os valores devidos, o Município 
de Conceição da Barra-ES, fSU iri os encargos de sucumbência, no 
equivalente a 5% (Cinco por c to) do mon ante da Dívida Ativa, ou seja, o 
correspondente a R$ 55.463, 19 cinquen a e dinco mil, quatrocentos e sessenta 
e três reais e dezenove centav ). Ness paT.icular, o cancelamento da Dívida 
Ativa prescrita, restou na conce ~ão maij ac, rtada. 

No mais, a Auditoria ainda a ~evera f.or 'rregularidade o fato não ter se 
observado o prazo para cobran b jydici] I da Dívida Ativa, o que implicaria em 
inobservância da Lei Complem ntar nº 101r ooo - Lei de Responsabilidade 
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Fiscal. Necessário estabelecer, p entantl~o, q e nem sempre os valores inscritos 
em Dívida Ativa ensejam cobra ça judicial, quando considerados 
individualmente. Inclusive, tem s d~ ml!.lito freqLente, o estabelecimento de 
valores mínimos para a proposit ra de a1

1

ões Judiciais, sob a aferição de o custo 
sobejar em muito os remotos re ltados. 

Também é preciso considerar q e o ma l dado do Remetente da PRESTAÇÃO 
DE CONTAS - EXERCÍCIO ANCE,RO DE 2002, assumira o Cargo de 
P~efeito em JANEIR0/2001 , se do propedido em 2002, o cancelamento da 
DIVIDA ATIVA que já se enco rava p ~escr'ta. portanto, não se vislumbra o 
cometimento de quaisquer irreg ari9ader , m ito r enos de qualquer prejuízo ao 
Erário Público. 

No caso, a conclusão é flagra e de q~e o prejuízo ao Erário Público seria 
experimentado na hipótese de e ecuç~-:- o fi~cal dos valores prescritos, sem 
prejuízo dos valores menores q r sbque jusfüicassem a execução. Portanto, a 
atitude do então Chefe do Po eJ Exe utivd Municipal, diligente quanto aos 
compromissos inerentes à ge ao púlilica, no que também se refere ao 

1 -

cancelamento da Dívida Ativa, sei a J PRl VAÇAO DAS CONTAS. 

Art. 2° - Este Decreto Legislati
1

vo entra em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as dispo ões em conh ário. 

Registre-se, Publique-se e Cum 

Sala das Sessões da 
de 2019. 

ASCONCELOS 

MIRTES EUGÊNIA R 
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